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PREFXITUR{ DO MUNICIPIO DE NOVA IÍ)NDRJNA
EDTTAL REsuMDo DE LrcffÂÇÀo

TOMADA DE PREÇos - MENoR PREÇO N..O02/2OI. . RIPETIÇÃo

0i - Modalid.d.: TOMÁDA DE PREÇOS
02 Caoraçâo dc mpresa e?€cialiud! de cons§4ão civil pÀ-l n prÊstação dc
$ryiços de rfoma no pÉ<iiô oÍdê eÍcoltE * itutatada a Ca$ Ld Meíiúo lêsns
de No!, L6odÍúâ PR , coofom. coddições 6ra<!rs so êdirsl e É6 &cxos.

O] - DA ABERTURA DIOS ENYELOPES E I,OCAL DE ENTÀ EGA:
As píoposta c dffidtos Íêcrsários à habnnltão prcliminü Jos prcponenies.
deverào seÍ entregues M scde à hEfeiruri Nluicipal de Nova Lord.iÍâ, Estsdo
doPâ.anÁn!Pra§.daoüiÍi.r'.2ól,nodia l2deúúode2014à l0:00 hcnirio
desigíado pâE sbenuÉ da lictação.

04 As ehprEsss intemsâdan podeÍào obrer úpia intégrat de$e Enid no
DepâÍlúrc o de Adritrisúáçào d. PÍcêiturâ Müicipal d. Nola t,onóina, sito
à Rz{ê da Mafia 261.

! rV0L/^4 L{}hrI}ÃINÀ

CABINETE DO PREFETTO MUNICIPAL DE NOYA LO\'DRINA ESTADO
Do PARÁNÁ. EM 22 DEABRTLDE 2014

DoRNf, Lrs JosÉ cHroDELLr
kEf.rto Muicipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PRIGÁO PRTSnNCÍÂÍ N. 2]r0r.'

Obr.to: Contrr.ssn de.DpE!. pr.. eílir. d$ op.n{õe3 pnricsd.! p.to
nuni.ipio, objclivudo iddtifer . quâr.i6er {.útúis cr.dirc rriboÉriút
.rt úpori!e{., pssív.is d. rp.ov.itlm.do nos re6o3 dr tcgist.ção
lpli.ávd coú irdidÉo dú forúr. d. lprev.it Daro do! Efdido3
cÍ&itos, r!.!v& d. proc.diEo.o6.dDirist rtivo! . iudiciris

Reccbin.rlo Enlelopês:Âlé À§ i:.30 hoBs do d!. l2105/2014.
Ini.io do PÉgao: Dir trí15lr014, às 14:00 hôÉs
PÍso MánEor Àt:12.000,00 (qu.rt . don m E.i.).
b&E rÍjÉJieEdÊsaúrE: pod€ràc s obridÀs eú honüo de exp€didl. na
Prcfpifi!â Muicip.i de Nou Sdl. Biúbd, siro à Rra walÊ.do Birncôün dç
NÍot8 ,' 222, Êêlô fone: 4l-32ó6'6 I 00, oü por cúril licilmo@rsb pr o.r hr
Sit w.ab úrsov hr

Iro!á súra Bárbara. 23104/201{.

Edü.Ído Mort íb.. dG Sou,

PoírrÍia n" 05ó201I
R3 120,0C - 3§29!120-{{

I NovapnÁl{ DarcuAW

I cnrrçurilxa

Rêâli2içêo: dia l2l05n414 i§ 09:30 horâi.

Nor.: Os Ed;lzis omizn-* dispo{i!.is à.onsdta. S.aluitmeÍi.. na sêd€ dâ
pEfdtua.hj&illqúrLod$eiE ![aaLblii§!Ía(a2. Mâiorcs infloaçõ€s do
t.l.fon€ (42) 32??- I lEE. Oíieü.iÉ-Pr, 23 d. maio d€ 2014.

MARC]ANE DACRUZ

PREPf, ITURA }IUNICI?AL Df, ORTICUEIRA
PREGÃo PRESINCIaL o. 0lUl4 (úcío. p.§o por to..)

Objeto: Cootrataçào de eDpres prcfrsronannenr. habili,ádd a l)r*tar seniço
d! t@s?ort .slaÍ ro Muicipiô de O.tiguêe. êm vclcülos aüloÍiuádos ,
oãIrpoíâÍ al@6. Co iipo:Mi6qônih6, vesc Kombi.

RS í4:l,OO ' J579312014

XOVÀ PRATA DO IGUAçU

avrso DE LtctÍaçÃo
rouÂDA DÊ PREçOS Ió 00lUm14.

O lúunicrpio de No\â Prâ..á dô lgueçu -Pr, loma púbiico qúe rÊalizaÉ

licitaÉo na modalidade Tomada de PÍeços. pelc cÍitéíio de MenoÍ

Preço Globâ|, à3 09:00 horâs do die 09r'0í2014. tendo como obiáó a
pavimênhçâo esÍállice scbíe pêdíes iíiegulaÍes ne Rua i3 cê Meio, no

lrunicípio de Novâ Prâtâ dô lguâFr, côífoím6 CcntÍeto dê Repãss€ no

7493122013, Píccêsso 100766t30 MCIDÀDES. Outres infonnâçôês

poderác seÍ oblidas alÍavés do Oeparhmento de Licrtação do Münicipio.

Nova Plãta do lguaçu - Pí. 22 de a5itl de 2014.

Jenáe de Castío

Pr€sidente c. P L.

Fr, 96,00 - t67?r2o!a

RS 96,00 " 3ê5512014

I Nor/á .sÁNr,t BáRBáfi.A

À!.rso DE LrcrrAçÃo
PRrcÂo rr xrEôNrco.." lrrot4 - sRp

Obiêoor Àquiiiíio dc úhti.l grátco É ou.ô..
Tipo MeooÍ pÍ.fp, poÍ itd.
Rf,CEBTMENTO DAS PROPOSTAS: drs 08100 hoÍÀ! do dia 2El04/201a âs

07h59nin do dia 12/05n014.

ÂBERTUR{ I}ÂS PROPOSTAS: dás 08:00 hoEs às 08h59miÍ. do dra

1U05n011.

INíCIO DÀ §ESSÂO DE DISPUTA DE PREçOS: is O9:TO üor.! do di.
12105/201{, por m€io d. Sisremà dc P,Egão Eleúnico 0icitaÍõe, dã Bols Ce

Licilagõcs . Lcilões dc B6il. etEúi Lq&bL 'Aeso ldeDtiicado rc lil& -

PrtçoDünmorR§29.2?2,m(útrt .Dw.Dil,dueí.o3.s.i.otâêdoisr!!1!).

b&IErÊh4rIllraüIr pode.ão s obüd4 Êh horáno de expedieíie e
PÍefêihfr Múicip.l d. Nov! smta Bií!üiE siro à Rua wBl&€do Bihú@un d.
Moces n" 222, p.lo foft: (41326G8100), ou poÍ E-úâil licitacm@'Bb.ú.aov

E Sne ww.nsb.orqd.br

Nola SartÀ Bàbâa 23O42011.

Edü.rdo Mo .rh.. Ítc Souzr

Pregoei.o

PorlâÍiâ n" 01620 ! I
aa '!u,00 - r62trc/20ta

H rrÀLta:ts

aYtso DE LICITÁÇÀO
(Lei i'8.66óD3, ârt 2l)
PROCASS() N§ 592014

Modelid..t. d.Ii.iisçio: Corcor.àci, p,r Ob.$ e SÊniços E gêd..i. l'r'
212011

O iíúicipic d. Palss, Eslado do PffâíÁ iíscnb no CNPJTVIF sb o n'
76.1ól.lElr'000l-06, @m s€de à Av€ni& Cla.lândia n". 521, CêntÍc, aÍraés
& Cêmissâo Ped6Íerte de Licitagâo codtituida e mm.áde âtmvés do DerÊl,o
n" 2992 àe 27n312914, totu públio ss irt«6$dos qoe realizani ptoc€sso

d.]i.iBção n3 nodâlidade de Cd.dràd! p/ (]ô6 . Sen'iços de Engenieâ
tr'2,2014. coÍfom. espeaificaçôes deslê cename ts .ond4ôes frxaàs r.o Edital
ê *us eqos, sdo ! licitação dr tipo 'MENOR PRXçO GLOBÂL".
DArA Ê HoRÀRlo DÀ LICITAÇAo: l,iüúlslir.!]/05,l4l,:li
ENDEREÇO: sala d. rcuiõ6 dã PreliitÚâ MuDicipâl, Av Cleleltudia. 521

C tro. Palmâs - Pamú
MODÀLIDÂ,Df,: Coí@rrà.i. pi Obrs ê Se.üio. d. f,úA.nh.rit
TIf1O DD JUIfAMEXTO: IVIENOR PREÇC 6LOBAL.
OBJETO: Âmpliarão do sisreúa de Esgo{Múto s&itário d. iNalidade
Nrmicipio d. PalI6 - Pr. @m fomecirelto t âl dê mdeáais hidntuli.cd
equipâm€rlos, cotrfom. dêtalhâdo no Meúorsl De*ítivo, qle compõem os

clme os itrsúIorês da liolrçâo. dÀ Uni.hd6 Ccnstruüvas ôscÀninêdas nô

Mcmorial o At@çáô âo Terno dê Comp.omise n'TCPÂC 00131012 enb_e o
MDicipio de Pêitr'á! - Py e o Ministúio da SaúdeFundação Nâ.ioral de Saúde -

FUNASÂ, c5níoo. qp.cifiqrõcs anexas ac editâI.
r,/ll-oR M,L\rMo ESTIMÁDo: Rs 2.2EEJI0,E9 (D.i! oilhô§ duzeD.os e

oiI.rt! . óito nil alsútos . de, -..i! . oiteút . trov. cdtlvos).
DATA E HoúRrc Do pRorocor,o Dos [Nvf,Lopf,s: Iur!tulrjir
z1tw2,!ú41
L(rAL DO PROTOCOLO: no Prcimolo Ca Dir.isào dÉ Licilâçôês or à

Comissão PemâieÍte de Licíação !s ejÉ do lvíu$cipiô de Palnas - PR M
Áv6oidâ CteleiándiÀ ú 521

L@rl pam iúÍôma?õe c obtqiâo do iostjuetuô coiv«âró.io e su dexos:
Divisào de Licitaçôes - Ày. Cle*làdia- Í.521 - cotro - P3üD&3 PR I.lefoÍe
(046) 3261-7000 - Sitc: ww.pmp.Fgonbr

^ 
Pst Tá.íie Rli dirmtrihiliád. e'clu. .múr. @lô nê.,rt r.rr( d€

rÍÍÉatEsrs - niÀ<io d. tl.brni.Êo. íô ..d.rm Àv- Cls.lildiL óE,1.

B&§|ls!Ii!!-E!|I!rlÉrõ}z000-rra8l2lt
Pâlmâ§, 22l04,2c 14.

Jaiele de Eátúá NuDs Muilcr
Presdeat, Conn*ib PtunÚte.le Lic açAo

Rt 264,@ - 3§4rU2014

@
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,LUSTRí§SIIÚO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA
SANTA BÂRBARA. PR

IIATTOS AOVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa
jurídica de direito privado, inscÍita no CNPJ/IúF sob no 07.876.75110001-15, êscÍitório
de advocâciâ devidamente inscrito na OAB/PR sob o no 1 .922, sediada a Rua
Marcelino Champagnat, 202, em Curitiba - PR, neste âto representado pelo seu
advogado, Dr. Aldo dê Mattos Sabino Junior, brasileiro, portador do RG no 1.192.779-3
SSPIPR, inscrito no CPF/l,lF sob o no 364.170.33$,53, advogado inscrito na OAB/PR
sob o no 17.134, domíciliado na Rua Marcelino Champagnat,202, em Curitiba - PR,
vem, respeitosamente perantê Vossa Senhoriâ, a Íim de interpor a presente

IHPUGNAÇÃO OE EOITAL

Da modalidâde PREGÃo PRESENCIAL no 23/2014, com
de fato ê de diÍ€ito abaixo expostâs:

t- DA TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE |MPUGNAçÃO

O preeente êdital terá a abeÍtura em 1210512014, conÍorme determina a Lei
3,555/93, em seu artigo 12:

AÍt. 12. Até dois dias úteis antes da data fixeda para
recebimeÊto das propostâs, qualquer pessoâ poderá
solicitar esclaÍecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatôío do pregâo.

§ í' Caberâ âo prêgoeiro dêcidk sobre a petiçâo no
prazo de vintê e quafo hoÍas.

Portanto, o prâzo para impugnâÉo será 08/05/2014, sendo a presente
impugn açâo tempestiva.

II - DO§ FATÔS

O reÍerido Edital de Pregâo Presencial, tem por objetivo 14 contratação de

empresa para análise dâs opercçôes praticadas pero municÍpio, objetivando identiticar
e quanüíic eventuais crédr'Íos tribulérios ertemporâneos, pass/uels de

aproveitamento nos termos da /agis/âç6ô aplicável, com indicâçáo das formas de
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aproveitamento dos rcferfulos c,éditos, eÍravés de procedímentos admínistrativos e
judiciais a especificaçáo constanle nsslê êdrlar"

Todâviâ, tal edital náo deve ter sêguimênto, pelas seguintes razões:

1. SERVTçO PRIVAT|VO DE ÂDVOCACTA

lnicialmentê, o gue se verifica é que o edital deixa aberto o tipo de
empresa â prestâr os serviços objetos do Pregão, nâo especificando se é empresa de
contabilidade, advocacia ou qualquer outro tipo de empresa.

O objeto, em suma é a readêquação dê âlÍquota e rêcuperãçáo de
pagamentos indôvidos, que sê trata de matêria de direito público.

Ademais, a alteÍação da alfquota e rêcuperâçâo de pagamentos indevidos,
em sua maioriã, êxigê a abertura de processos âdminlstrativos e, em sua maioria, náo
se rêsolva administrativâmentê, o quê insurge a nêcêssidâde de ajuizamento de
processo judicial, quê é atividade privativa de advogados.

Detêrmina o artigo 1' da Lei n' 8.096/94:

Aít- 1' Sáo aüvidades privâüves de advocacia:

I - a postulaçâo a órgão do PodeÍ Judiciário e aos
juizados especiais;

ll - e3 atividedos dô consultoria, assossoÍia ê dlragâo
luÍídlcae.

Neste sentido, a OAB/RJ decidiu, em recente decisão, que a atuaçáo de
empresas que prestâm serviços análise e recupêraÉo de créditos tributários são
atividades privativas da advocacia, nos termos da Lei n' 8.906/13S4.

Atividades de recuperação tributária são caracterizadas como Consultoria
Jurldica, cujo advogado quando contratado tem o dever, com base na análisê da

lêgislação tributária e dos documentos apr€sentados, orienta e realiza as medidâs

cablveis no inluito de recupeÍar os crêditos.

Ocone que, quando uma empresa prestiâ serviços que são classificados

como tlpicos da advocacia, divêrsos outros preceitos êticos são violados, tâis como:

a) A empresa nâo possui registro na OAB;

b) Os profissionais não são advogados:
c) A divulgaçao do serviço é feita em descompesso com â legi§laçáo em

vigoÍi
d) As empresas mercantilizam a advocacia.

Ademãis, sê uma empresâ que oferece serviços advocatÍcios de foÍmâ

irÍegular, cabe Açâo Civil Püblica perante Vara Federal, conformê iá se tem

iurisprudências sobre o assunto:

AçÁO CIVIL PÚBLICA

Autos n" 0 1 39609-7?.2013.4.O2.5141

Bua Marçellnq Champagnat 202 - Msrcên - 8071ü 260 - Curitiba PR

contab@mattosadvo0adosçom,br ' 41 3336 2001 www.maüosadvogados.@m.br
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TRATA A LEGISLAÇÂO DE REGENCIA (LEI N'
10.520/02): CONFLTTO DO CóDtcO DE âilCA E
DISCIPLINA DA OAB E SISTEMÁTICA OO PREGÁO:
|MPRECTSÃO NA ESPEC|FICAÇÁO DO OBJETO.

Píocsssos TC 985/026/07 - RêlatoÍ Conselheiro Robson
MaÍinho - DOE de 23.03.2007 € 98341026/06 - Rêlator
Conselhêiro Edôard CamaÍgo Rodriguês - DOE de
30.05.06.

Não se trata de sgC[!E__@, por se tratar de serviço técnico e
especÍfico, e, por trata-se de sêrviço pÍivativo de advogado, é necessário que a
licitaçáo seja do üpo'Têcnica e Preço', para que se possa veriÍicar a aptidão do
escritório contratado, ou ainda, através de inexigibilidade de licitação, possibilidâde
esta pr€vista noe Tribunais de Contas, cnníorme abaixo:

'É posslvel a contratâÇáo de honoráíios por êxito,
fixâdo om p€rcentual sobre o valor auferido com ô
prestaçâo do serviço, bêm como poÍ risco puro,
mediante rêmunêraÇâo do advogado
exclusivamente poí meio dos honorários de
sucumbência, devêndo constar no contaato o valor
esümado e a dotação oçamentária própria de
serviços de terceiros. (TCMG)'

Conforme já exposto anteriormente, tal serviço, por seÍ privativo de
advogados, a contrataçáo náo pode ser realizada atrâvés da modalidade Pregáo, pois

o critéÍio de contratação é de'Serviços Comuns', pelo "Menor Preço', porém serviços
âdvoêatÍcios náo podem ser considerâdos 'serviços c,omuns', pois longe de ser um

sêMço comum, exige sólida formação universitária, exame de ordem e controle de
conduta éüca por órgáo de dass€ ê os respectivos honorários devem respeitar ao
estatuto da profissào e o seu údigo de ética ê disciplina.

Ademais, a oferta de lance$ é considerada um demérito à qualiíicaçáo
proíissional, conforme ensina BORGESl:

"(...)O exeÍclcio êtlco da advocacia náo se
compadece com a compeüÉo entre seus
profissionais, nos moldes das normas de licitação,
cu,a própria essência Íesldê iustamente na
competiÉo. Muito âpropriâdamentê, o Côdigo dê
Eüca rêcomenda, no oÍerêcimento do seíviÇo de
adrogado, moderação, discrigáo e sobriedade (aí.
28 e 29).

O aÍtigo 34, inciso lV, do Estatuto dã OAB vêda ao
advogado ângariaÍ ou captar causas, com ou sem
a intãrvençâdde tercêiros. o códlgo d€ Étca, no
arügo S', êstabslêcê o pÍlnclplo da
lncompatibllldldo do exercício da advocacÍa
com procêdlmgntos dê mêÍcdntlllzaçào e, no
artlgo 7', vêda o ofêracimento ds serviços
protlsslonal8 que lmpllquêm, ditcta ou

! 
BORGES, Àicê Gon zales in Revísto de Direito Admlfislttdtlvo, n' 206, p. 138.
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lndlÍêtamanto, inculcaçáo ou captação dê
cll6ntsla.

Sob à luz dos ârgumantos supra expostos, verifica-se que o Pregâo
Presencial n" 2312414, possui vícios de ilegâlidade insânáveis, devêndo o mesmo ser
ânulado, de acordo com o que determinâ o art. 49, §1':

Art.49, A autoridadê competente para a
eprovaÉo do píocedimênlo somente podeÉ
íevogaÍ â licibçáo por razóes de inteÍêsse público
deconente de íato superveniênte devidamêntg
comprovâdo, peÍtinente e suÍiciente pâra justiÍicar
tal condutr, devendo ânulá-la por ilegâlidade, de
oflcio ou por prôvocâção de terceiros, medlánte
pareceÍ escrilo e dêüdamente Íundemêntâdo.

§ íe A anulaçáo do píocedimento licitatôÍio por
motivo de ilegalidade não gera obrigaçáo de
indenizÊí, ressalvado o disposto no paÉgrafo
único do art. 59 dêsta Lei.

Verifica-se que, uçe a necessidade de anular o presente Pregão, pãra que
oconâ uma adêquada contrataçáo, é necessário que sejâ feito um levantamento dos
valores pagos, para auferir quais valores foram pagos indêvidâmente e, âssim,
calcular os honorários que serão pagos e determinar a modalidade de licitação
adequada.

Feito isso, é importante írisar que todo o processo, seja ele administrativo
ou judicial, dêverá ser feito por escritório de advocacia, que comprove êxito em açóes
similares, sob pena de, câso seja feita a mêra compensaçáo, sem o dêvido processo
administÍativo ou judicial, o MunicÍpio náo conseguir comprovar sua regularidade
fiscal, e, desta Íorma, ser impossibilitado de recêber valores de convênios.

Ademais, como o pagamento sêrá Íeito atrâvés de honorários, no câso de

existir viabilidade de licitaçâo, é impoÍtantê frisar que:

a) Ou deverá seÍ do tipo técnicâ (a empresâ que compÍove mais âptidão);
b) Ou Melhor Prêço (êquaÉo entrê o valor e a técnica);
c) Ou ainda, através dê inexigibilidadê de licitaçâo.

2. CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, requer-se a Vossa Senhoriâ:

| - seja rêcebida e processada a presentê lmpugnaçáo, em caráter de

urgência;

ll - seje, ao Íinal, iutgada procedonte a píesenle lmpugnaçáo, cancelândo-

se a realização do certame, até quê sê modiíique a modalidade de licitaÉo:

SOIIV[/\|IW
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nffi lríArros
lll - Que se alteÍe o novo edital, determinando que a empÍesa deverá ser

Escritório de Advocacia Especializada, e que se exijam comprovações de capacidade
técnica mais âpuradas pâra que se verificâ a notória especialização no objeto da
presente.

Termos em que,

Pede deferimênto.

Curitiba, 08 de maio de 2014.

DE MA JUMOR

PR t7.734

Rua Marcelir§ Champagnat 202 ' Mercê§'80710 250 ' Cuíitlba

contato@mâtlosadvogãdos.üom.br -41 333Ê S0üt úíyür,y. mattoeãdyogadÉ§.çqm,tr
PR
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PODER JUDtCtÁRIO DO ESTADO DO PARANA
COMARCA DE SANTA FÉ

VARA DA FAZENDA PUBLICA DE SANTA FÉ - PROJUDI
Rua lbiporã, 27O - )d. Alvorada - Santa Fé|PR - CEP: 86.770-000 - Fone:

(44)3247-222L

Classe Processual: Mandado de Segurança
Assunto Principal: Edital
Processo ns: 0002335-62.2013.8.16.0180

lmpetrante(s): FERREIRA E ALMEIDA ASSESSORIA LTDA
lmpetrado(s): Regina Doriana Grolla

EDSON PALOTTA NETTO

Trata-se de Mandado de Segurança com pedido liminar, impetrado por Feneira de Almeida Assessoria em

Licita@s contra ato do Preside,tte da Comissão de Licitações do Município de Sauta Fé e o Prefeito Municipal de Santa

Fé, deüdamente qualiÍicados nos autos.

Alega a parte Autora (seq. l.l): (a) é parte interessada no pregão n'052/2013, do Município de Santa Fé - PR,

para "Contratação de empresa especializada em Segurança do Trabalho para a prestação de serviços administrativos com

o objetivo de recuperação de crédito tributiirio refeÍente à Contribuiçâo Previdenciária denominada RAT - Riscos

Âmbieutais no Trabalho e verbas previdencirírias indenizatórias com os seguintes amparos legais: RFB IN 971/2009,

Artigo'12, §l', Inciso I, Alínea C e SEFIP - Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e InfoÍmações a Previdênçia

Social 8.4, que determina o enquadramento da alíquota RAT pela atividade econômica preponderante"; (b) o referido

edital exige como qualificação técnica para habilitação da empresa concorente, dentre sua equipe, Médico especialista

em medicina do trabalho, Engeúeiro de segurança do tÍabalho, Auditor Contábil e Advogado, restringindo assim

paÍticipação dos inteÍessados no certãme; (c) a recuperação de crédito tributiáÍio é classificada como consultoria jurídica,

devendo ser praticada exclusivamente por Advogado; (d) o edital ora impugnado realizar-se-á na modalidade "prcgâo",

quando o coÍreto seria "técnica e preço" ou "tecnica", devido à natureza seu objeto; (e) o Município, em esclarecimento

administrativo, Íebateu as teses ora expostas, em deconência da contratação ocorrer para serviços administrativos, não só

a recuperação de crédito tributário e que a opção pelo "pregão" se deu pela objetividade na escolha do vencedor; (f)

pede, em sede liminar, a suspençeo do tramite licitatório. Juntou documentos (seq. 1.3 a t.l2 e 13.2).

E, em suma, o Íelato

PaÍa a concessão de liminar em sede de mandado de seguÍmça, necessário a caracterização de fundamento

relevante e que do ato impugnado puder resultar inaficácia da medida (aÍt. 7", inciso III, da Lei n. 12016/2009). Em

linhas gerais, são os coúecidos/arzls àonijuris e o periculum in ora.

Da análise do caso, verifica-se que se rata de "[...] licitaçdo na nodslidade PREGÃO, na forma presencial e

Menor Preço Global, representado pelo MENOR PERCENTUAL proposro pelas licita es a título de taru de
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re&PeraçAo de crédito [...] ", entretÂúo, em seu objeto o edital diverge da própria definiçâo preambular, vez que h.ala da

"[...J Cortratação de emPresa especializqda em Seguronça do Trabalho para a prestação de serviÇos administrativo§

com o objetivo de recuperaçdo de crédito triburdrio rcÍeÍen e à Contribuição Previdenc iia denominada RÁT [...] ".

Há plausibilidade na alegação da lmpetrante, quando afirma que o sewiço que se pretende contratar nâo guaÍda

afinidade com o objeto editalício, pois, num Juizo de cognição sumária, a contratação de em[rresa esnecializada em

Segurança do Trabalho não se mostra apropriada para a za

tributária- ainda que adrninish"tivo, o que, a princípio, seria um sewiço especializado a ser praticado por advogado ou

sociedade de advogados.

Ademais, não há qualquer garantia de que a pretensão de recurpaçâo de créditos se limite a atividades de

natuÍ€za admínistrativa, tal como se faz deduzir da leitua do Edital de Licitação, pois eventual recusa pela

AdmidsEação l,ublica Fedcrat podeú exigü que o pleito seja efetuado psrante a Justiça Federal, o que então não estaria

mais abrangido pelo objeto do contnto.

Vê-se, portanto, que tal situação estaria violando a pÍópria Constituição Federal, em seu art. 37, caput,

especificamente os princípios da Impcssoalidade (dtecionamfito da licitaçâo para a contÍatação de um empresa

especializada em urn ramo específico de sewiço) e da EficiêDcia (çoatrataçâo de empresa inábit para os sewiços

pretendidos e que poderá não solucionar a necessidade de maneira definitiva, já que não há garantia de que o serviço a

ser Íealizado ficaÍá limitado à esfera administrativa).

E ainda, com â diveÍgência apontada, a previsão do certame restringe indevidamente a participação de

interessados, Ora, caso a finalidade da contÍatação seja a de recuperar crédito tributário, Íef€rente à Contribuição

Previdenciária denominada RAT, motivo não há para a conhatação de empÍesa especializadâ em Segurança do Trabalho,

demonstrando tamEm excesso de formalismo no certame.

De mais a mais, a prática de apego aos formalismos, de forma a restringir a participação de interessados é

vedada, na forma do art. 3", §1", I, da Lei 8.666/93, como julgaram o TA-MG e o TCU:

LICTTÂÇÃO - EDITAL - APEGO Â FORMÂLISMOS TRRELEVANTES - DESNECESSIDA DE. Conquaírto sejam as

formalidades exigidas oa licitação meios necessários para obtençào do b€m comum, para gârântia da iguÀldldc de todos e para que os

cÍité.ios de lêgalidade e impessoalidade scjam observados,

comprometer o nÍocesso licitatório e a segurancâ dás Daícs- tendo a finalidade sido Dlênâmente âlcancada. PoÍ oulro lado, a celebração de

contrato Ícsultaatc de proccsso licita!ôrio úo implicâ perda do objeto do maDdâdo de seguEoçâ impetrado poÍ licitmte, ântes de esgotado o

prazo decadeÍlcial, se o que sc pretende a.Dulsr é o âto de declaração da veuccdor4 sob o fuadaEctrto de preteriÉo de forúalidades exigidas

no respectivo edital, não se cogitândo dos efeitos da contlatação (TA-MC - Ac. unân. da 5,' Câm. Civ. julg. em 5- 2-98 -Àp.

239.272-54apital - Rel. Júz Lopes de Albuquenque; in ADCOAS 8170381).(destaqueD.

[...] O apego a formalismos exagerados e injusificados é uma manifesação p€miciosa da burocracia quc, além de não resolver

aplopaiadameBte problemas cotidianos, ahda causa dano ao Enirio, sob o manto da legalidade estrita. Esquece o interesse público e passa a

conferir os potrros e vírgulas como sc isso fossê o mais importante a fazer. Os prúcipios da proporcioaalidâde e râzoabilidade acaretam a

iopossibilidade de impor coos€quêDçias de severidade iocompatível coru â irÍelevâúcia de defeitos. Sob csse âDgulo, as exigêDcias da Lci ou

do edital dcvem ser inteÍprctadas como irstsumentais [...] (TCU, 004809/1999-8, DOU 8n l/9, p.50, e BLC n'4, 2000, p. 203).
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Ademais, se para â Íecuperaçâo de cÉdito tributário é necessário a contratação de advogado pela

municipalidade, vez que os serviços descritos no editâl são, nos teÍnos do art. l' da Lei 8.096194. "privativas de

advocacia", a licitação por pÍegào, disciplinada na Lei 10.520/02, não seria aplicável para a contratação de serviços

advocatícios, devendo a Licitante adotaÍ outra modalidade licitÂtória, pois, conforme parecer emitido pela Turma de

Ética Profissional da OAB/SP (Processo n" E - 3.4i4i07t, "O pregão, por sua forma e iatureza em qualquer situação,

aÍrontq s dignidode do advocacia, é sinônimo de leilão e os honorários do advogado não podem ser leiloados".

Nesse mesmo sentido e o entendimento do TC-SP

[...] Impossibilidâde de se alocar â prestação de serviços técnico-juridicos objeto do certame dcntÍe os serviços

comulls d€ que tÍata a legislação de regência (Lei n' 10.520/020; conflito do Código de Ética e DrscipliDa da OAB e â

siste&itica do pregão; imp.ecisào oa especiÍicsçào do objeto. Rcpreseotaçào procedentc. (TC-SP 009834/026/06).

Há, portanto, verossimilharça na alegação da impetrante

Já o perigo ü demora tambem é facilmente verificado no caso, pois a continuação do certame poderá acarretâr

prejuízo tanto ao erário púbüco quânto aos iDteressados em paÍticipaÍ do processo de licitação.

Ante o exposto, DEFIRO a medida liminar e, de coÍolário, deteÍmho a imediâta suspensão do processo de

licitação sob o n' 5212013, até o julgamento deste mandado de segurança, sob pena de multa no valor de R$ 20.000,00

(ünte mil reais) e eventual caracterização do crime de desobediência. INTIME-SE, com urgência-

Notifique-se a autoridade apontada como coatora para que, em até l0 (dez) dias, pÍeste as informaçôes que

entender necessárias, dando-lhe ciência do deferimento da liminar, enviando-lhe cópia dà decisão, da petição inicial e

documentos.

Dê ciência ao Procurador Municipal de Santa Fé, com cópia da petição inicial, para que, querendo, ingresse no

feito

Santa Fé, 28 de janeiro de 2014.

CEZAR FERRARI

Juiz de Direito
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Decorrido o prazo, com ou sem informações, vista ao Ministério Público.

Após, conclusos os autos conclusos para sentença.

I
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lmpugnação Edital - Pregão presencial 2312014

Luiz Guilherme - Mattos Advogados <luiz@mattosad\ogados.com.bÊ
Para: licitacao@nsb.pr.gov.br

8 de maio de 2014 15:24

Ate nciosamente,

2 anexos

F1
Ltl

Liminar.pdf
37K

lmpugnação Nova Santa Barbara.pdÍ
1469K

hq§r/nil.g oog te.cqÍVíÍElt^r/of.2ui=2&ile 1,16351,lb4d&üs.t É&seüch= inboÉúr 1/15üt10d66h7cbb8§iíÍl= 1,1&H106$a7cbb 1t1

Boa tarde, segue anexo impugnaçáo quanto ao pregáo presencial 23/2014bem
como cópia de liminar concedida em caso análogo.
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PREFEITURA i\4UNICI PAL

ESTADO OO PARANA

AVIso DE susperusÃo oo pnecÃo pRESENctAL No 23/20í4
Processo Administrativo n," 031/2014

Objeto: Contratação de empresa para análise das operações praticadas pelo
município, objetivando identificar e quantificar eventuais créditos tributários
extemporâneos, passíveis de aproveitamento nos termos da legislação
aplicável, com indicação das Íormas de aproveitamento dos referidos créditos,
através de procedimentos administrativos e judiciais.

A Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, Estado do
Paraná, através de seu Pregoeiro no uso de suas atribuiçÕes, avisa aos interessados
que o Pregão Presencial no 2312014, com abertura prevista para o dia 1210512014,
às 14:00 horas, fica SUSPENSO. lnformamos que a suspensão do processo licitatório
em tela deve-se a impugnaçáo do edital feita pela empresa Mattos Advogados
Associados, sendo que o Pregoeiro decidiu pela suspensão do referido Edital para
melhor análise dos atos, ficando indefinida a data para a reabertura do processo.

Maiores informações no Setor de LicitaçÕes da Prefeitura
Municipal de Nova Santa Bárbara, sito à Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, Centro,
Nova Santa Bárbara - Pr. CEP: 86.250-000. Fone: 43-3266-8100 ou por e-mail:
licitacao@nsb.pr.qov.br das 08:00 às 12:00 horas e das 1 3:00 às 1 7:00 horas.

Nova Santa Bárbara,08 de maio de 2O14.

NOVA SANTA BARBARA

Eduardo *o#nn.rde Souza
Pregoeiro

Portaria n" 056/201 1

Rua Walfredo BittencouÍ de Moraes n' 222, Cenro, Fone 43. 3266.8100, CEP ' 86.250-000 Nova Santa Bárbara Paraná

O>g

rllwv.nsb.or.gov.br



07Í

..ãnffirrr:. úlÉfü O rq!- -rra Er ra rúaE ErrE .ch -
^rd.{i trrü. rd Ô .ra!a. a iltrrÍ- Ô hárrhE
.r..ri..., a Fnr+ô úra ú graÉ.tr 0r5 - 5.út).
YAOR ÍoÍ^l. - nt S.m.oolthL. dc a rú1.
r ll^!^ E v!oà5r& ôaiúÀina. oaruâora
a o^Í^s tsaü nnt@aárfl;

,É l.
lllCo 1t,l|t.lô

^ssrNATuaÀ&

Prefeitura Municipal de
Nova Santa Bárbara - PR

Eíal a- rrtútâta.

Lír ES nô

Fat
{

Enrta L-rúltÉ. l'[ Id.lff ô20i4.
ln Lll.l.tíÍÍr ,a

or,oE 6G Le à5i.grtirb.ra&-r{t20L
LEÀ6É rl.r.úllD-,tlô1!'Ô$
crÍrr.l Ld l*-t crala
o.{O€ sÊrê lbi r.ra !rb..,20 ôLiaoôrn{
l.ElA§É: raí.rtL.F..rtôíH ó20í(

CdYI'E
A Pr.iür. Lrri.ld ü lfrr &r ó,,t ra Li a Hi ú..írrÚ ó l.aÍ*.q

D.,ra!.Axtlot rthLaô2ola.Íffi ,?rÊsthürrttúraô6d*d.
§dÊa ô 3da - rib nrridgal ô rü a hü|, da lSü lô 0Ê t
qEEa. úa.tsEr-,.tÊrbo^í 4ÕLi cat!Ê .t Élet,óad.rÉ
d.rDo.qrt r ôÍ,]-tüca ô Gú fr .

ol 14ôí-Ô2Ot4:ll-lrlre(pfir..ilrc.!c!rr.rttrü.

t!r!
l§!

I 
^rÍllÚ

I rrí

Ég
t--

E
^g

ok
ãr,
tüü.'À!
f,
lcrctÍ
J-nô!
7!3r
Eetâ
dl.
!f;,

n
b!

8

I
t5'r d Êttai rir '!rr ü Él.l.l.tlírHrr-L-

ârFrú
Porrtlf dfiní

*r
o

PÍta
FI
'tI

ãíI
tdÍ
-
PR€
FOâUI

rht
rsÚ
hli
d t

t



cr80

l*,
PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
rsraoo oo pnnetÁ

PAREcER oa comrssÃo oe urcmçÃo

REF: Pregão Presencial n" 2312014

Em sÍntese, foi aberto o procedimento de licitaçáo de Pregão Presencial sob
no 2312014 em data de 2310412014, para a contrataçâo de empresa para análise das
operaçÕes praticadas pelo município, objetivando identificar e quantificar eventuais
créditos tributários extemporâneos, passíveis de aproveitamento nos termos da
legislaçáo aplicável, com indicação das formas de aproveitamento dos referidos
créditos, através de procedimentos administrativos e judiciais.

lnstaurado o procedimento, devidamente publicado o edital, foi marcada a
data para a abertura em 1210512014, às 14:00 horas.

Foi apresentada impugnaçâo pela empresa MATTOS ADVOGADOS
ASSOCIADOS, contra o Pregão Presencial n.o 2312014, em data de 08.05.2014.

Alegam que, tempestivamente, o objeto do Certame implica em Atividades de
Consultoria e Assessoria exclusivamente iurídica, devendo, portanto o Ato Licitatório
ser restrito à apenas a Sociedades de Advogados ou Advogados.

Sustenta ainda que, quanto à Íixação do preço, há de ser prestigiado o
formato 'percentual' em detrimento da composiçáo fixa do preço, pois antes da
definição do preço é preciso que haja uma avaliação acerca da possibilidade de
créditos previdenciários. Entende que, se não há verificação exata do 'quantum' a
recuperar, não é possível a fixaçáo do preço.

Ainda sobre o formato licitatório adotado, Pregão, aduz o impugnante que a

melhor opçáo para o objeto definido seria a modalidade de Técnica E Preço, uma

vez que o proponente vencedor deve ser aquele que melhor demonstra ter tido, em

sua atividade proÍissional, experiências no assunto.

Ao final, pede pela procedência da impugnaçáo além da alteração do ato
licitatório compreendendo as retificaçôes impostas no recurso.

E o Relatório.

DO MÉRITO.

Após analise e estudo da impugnação, a comissão sugere ao Prefeito

municipal pela anulação do certame, pelos fundamentos a seguir aduzidos.

Analisada a impugnação e seus fundamentos, e após o estudo da matéria e

das ultimas decisões proferidas pelo TCE-PR que tratam sobre a impossibilidade de

uso do pregão para a contratação de serviços advocatícios. Em que pese pairar

1
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Art. 13. Para os íÍns desÍa Lei, consideram-se servigos técnicos
profrssionals especializados os trabalhos relativos a:
()
ll - pareceres, perícias e avaliações em geral;
/// - assessona s ou consultoias Íécnrbas e auditoias financeiras ou
tributáias; (Redação dada pela Lei no 8.883. de 1994)
()
V - patrocÍnio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

Náo tendo como admitir que a prestação de serviços técnico-juridicos de
natureza consultiva e preventiva, bem como para o patrocínio e/ou defesa de causas
judiciais ou administrativas, seia licitado pela modalidade de Pregão sem a analise
da técnica dos licitantes.

Marçal Justen Filhol, lembra:

"o Pregão foi concebido como um procedimento licitatóio em que

exrsÍe essencralmente competição sobre preço e em que não se
instauram (por sercm desnecessánas) dlspuÍas sobre capacitaçào
do sujeito para executar o objeto nem sobre a qualidade do produto

ofertado."

Em seguida continua explicando:

"a licitação de menor preço será adequada para os casos em que a
vaiação da qualidade técnica da prestação (além de um limite

mínimo aceitável) for inelevante para a saÍisfagáo das
necessidades esfatar.s".

Rua Waltedo Bittencoun de Moraes n' 222, Ccnúo, Fone 43. 3266.E100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Bárbar4
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dúvidas se o objeto do certame trata-se de patrocínio ou não em processo
administrativo perante ao INSS, ê consequentêmente sobre a modalidade da
licitaçáo, assim como se o objeto da licitação se é ou não privativo da advocacia.

Entendemos que, pelo fato de há varias divergias doutrinárias e
jurisprudenciais, e permanecendo dúvidas quanto ao melhor procedimento a ser
adotado para realização do certame, bem como se trata ou náo de serviço privativo
da advocacia, desta forma, na prevenção da Administração Pública e do interesse
público, a comissão opina pelo não prosseguimento do certame.

Pois nesse ponto, o artigo 13 e, especial seus incisos ll, lll e V, da Lei no

8.66/93:
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Desta forma, para evitar eventuais p§uízos e puniçôes pelo órgão
fiscalizador, bem como assegurar a Administraçáo maior segurança jurídica, opina a
comissão pela anulação da licitação.

DEC]sÃO

Conforme todo exposto, a comissão opina pela anulaçáo da licitação sob a
modalidade de Pregão Presencial n.o 2312014, com fundamento no artigo 38, inciso
lX da Lei no 8.666/93, para melhor estudo sobre a modalidade de licitação, evitando
prejuízos e maiores conseqüências a AdministraÉo Públicas, face o interesse
público.

No entanto, em cumprimento ao previsto na legislação em vigor, seja o
parecer da comissão de licitaçáo submetido ao crivo do Chefe do Poder Executivo
Municipal para decisão.

Nova Santa Bárbara, 14 de maio de2014

i! ).i'*i:, NOVA SANTA BARBARA

&
e SóuzaEduardo d Montanhêr

Pregoeiro

Portaria n' 056/2011

3
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DESPACHO

O Prefeíto Municípal de Noua Santa Bdrbara, no uso de

saas atibuiçfies legais, uem pela presente determinar o cancelamento do

Proedimento Licítatóio, na modalidade Pregão Presencial n." 23/2014, Ete
objetiua a Contrataçdo de empresa para andlise das operações praticadas

pelo município, objetíuando identíficar e quantificar euenfitais créditos

trtbutários ertemporãneoq passíuer:s de aproueitannento nos termos da

legislaçdo aplícduel, com indicação das forma.s de aproueitamento dos

referídos créditos, atraués de procedímentos administratiuos e judiciais, nos

termos da legislaçã.o em uigor e do poder de autohttela Ete estâ sleita a

Administraçõ.o, no artigo 49 da Lei n.' 8.666/ 93.

Tendo por fundamento a impugnação ao edital

apresentado pela empresa MATTOS ADVOGADOS ÁSSOCIÁDOS e o relatóio

da Comissão de Licitaçdo e para melhor esh)do sobre a modalidade de

lícttaçao, euitando prejuízos e maiores cotlseqüências a Administração

Públicas, fae o interesse público, determino o cancelamento do procedimento,

o qtal deuerá ser refeito oportunamente.

Cumpra-se na forma da legislaçdo em uigor, púliqte-se

para conlecimento, comuniqte-se aos ínteressados da presente decisdo.

Noua Santa Barb 75 de maio de 2.014.

c
cipal
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CHEK LIST

MODALIDADE: PREGÃO

( ) ELETRÔNICO (x) PRESENCTAL

N" 11 / ,ff.](

085
NOVA SANTA BARBARA

NO especrrrcaÇÃo DOC oBs.
Capa do processo ot.

2 Ofício da secretaria solicitando nL
Licitação à Contabilidade (Pedido de dotação) (ú

4 Contabilidade à Licitação (Resposta dotaçáo) r.f lt
5 Licitaçâo ao Jurídico (Pedido de Parecer) ô/
6 Pqrecer Jurídico (lndicando a Modalidade) or_
7 AutorizaÇão do Prefeito para abertura OL
I Portaria nomeaÇão da Comissão de Licitação (

Resumo do Edital t/-

10 Parecer Jurídico (Edital) 0r(
11 Edital C\(
12 PublicaçÕes (Diário Estado, Diário União e Jornal Regional). ÔL
13 PublicaÇão Mural de Licitação (TCE)' r/(
14 Documentos de Credenciamento
15 Propostas de PreÇo

Documentos de habilitaçáo
Ata de abertura e iulgamento

18 Proposta final das empresas vencedoras
19 Licitação ao Jurídico (Resultado da Licitação)
20 Parecer Jurídico (Julgamento)
21 Licitação ao Prefeito (Homoloqação)
22 HomologaÇão do Prefeito
23 Publicação da HomologaÇão (Jornal Regional)
24 Ordem de contrataÇáo
25 Contrato
26 PublicaÇão do extrato do contrato (Jornal Regional)
27 Relatório de acompanhamento do contrato (Listagem de contratos) (. 'T) orrrr,l.lg
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TERMo DE ENCERRAMENTo DE pRocEsso r-,rcrra,rónro
pnrcÃo PRESENCIAL N" 23p014

Aos 02 dias do mês de juúo de 2|l4,lavrei o presente termo de encerramento do
processo licitatório de Pregão Presencial rf 2312014, regisrado em 2310412014,
que tem como primeira folha a capa do processo e as folhas seguintes numeradas
do no 001 ao no 086, que corresponde a este termo.

CYistútu
Responsáve de icitações
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